
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2598476 - PR (2024/0105687-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOSE GASPAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
LICENÇA-PRÊMIO E ABONO DE PERMANÊNCIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO EM DUPLICIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Computados os dias de licença-prêmio para fins de concessão do abono de 
permanência, não podem ser convertidos em pecúnia, sob pena de utilização em 
duplicidade. Precedentes. 
3.  Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Computados os dias de licença-prêmio para fins de concessão do abono de 
permanência, não podem ser convertidos em pecúnia, sob pena de utilização em 
duplicidade. Precedentes. 
3.  Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

JOSÉ GASPAR DOS SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo, para negar 

provimento ao recurso especial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que houve ofensa ao art. 1.022 e 

que: 

 
[...] a Súmula 83/STJ não tem aplicabilidade ao caso em tela, pelo 
simples fato de que o entendimento deste E. STJ não está em 
consonância com o acórdão recorrido.
Muito pelo contrário: as questões discutidas pelo Agravante nas razões 
de seu recurso especial – quais sejam, a inocorrência da prescrição 
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quinquenal e a possibilidade de conversão em pecúnia dos períodos de 
licença-prêmio computados em dobro para fins de antecipação do 
recebimento do abono de permanência, com a devida compensação 
dos valores pagos àquele título – são matérias sobre as quais o 
posicionamento deste E. Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
exatamente no sentido defendido pelo servidor (fl. 546).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Conforme certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para 

impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Quanto à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, não há nulidade por 

omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de 

modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta.

No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio de 

forma suficientemente ampla e fundamentada, consignando que:
 
[...] a parte autora já havia se utilizado da licença-prêmio de 8 meses 
contada em dobro para a concessão do abono de permanência.
Ainda que assim não fosse, apenas poderia ser desaverbada a 
utilização do tempo de licença-prêmio utilizado em dobro caso não fosse 
necessário para a concessão do abono de permanência.
No caso em apreço, no entanto, os períodos de licença-prêmio não 
usufruídos foram necessários à concessão do referido abono. Nessas 
circunstâncias, a parte autora não pode agora pretender desaverbar tais 
períodos e, esquecendo-se da prescrição, querer usufruí-los.
Veja-se que ao utilizar o tempo de licença-prêmio em dobro para o 
recebimento do abono de permanência, o servidor efetivamente usufruiu 
da mesma, pois o que foi reconhecido com a utilização da licença-
prêmio foi justamente a possibilidade antecipada de jubilação, vindo a 
gerar o direito ao abono de permanência, que é um acréscimo ao 

Documento eletrônico VDA43889886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 10/10/2024 16:20:30
Código de Controle do Documento: 4822a2e7-defd-465c-89e6-4ce3d175258d



patrimônio jurídico do servidor.
[...]
Em que pese o entendimento das 3ª e 4ª Turmas, a jurisprudência do 
STJ permanece no sentido de que se a licença-prêmio não gozada já foi 
computada em dobro para o recebimento do abono de permanência não 
poderá ser utilizada novamente para conversão em pecúnia (fls. 333-
336).

 
Assim, inexiste violação ao art. 1.022 do CPC.

Ademais, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, computados os dias 

de licença-prêmio para fins de concessão do abono de permanência, não podem ser 

convertidos em pecúnia, sob pena de utilização em duplicidade.
Nesse mesmo sentido:

 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO. ABRANGÊNCIA DO 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem trata-se de pedido de cumprimento da sentença proferida 
na ação coletiva (Processo n. 2007.70.00.032749-6) ajuizada pelo 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, 
Previdência, Seguridade e Ação Social do Estado do Paraná 
(SINDPREVS/PR), que reconheceu aos substituídos o direito à 
conversão em pecúnia da licença-prêmio dos servidores que se 
aposentaram sem tê-la usufruído nem utilizado para fins de 
aposentadoria, bem como parcelas devidas aos substituídos que se 
aposentaram após 10/12/2002 .
2. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.
3. Nos presentes autos, o Tribunal de origem, em respeito à coisa 
julgada, limitou-se a reconhecer a legitimidade ativa do exequente e a 
estabelecer o alcance do título executivo formado na ação coletiva 
2007.70.00.032749-6, deixando a análise das demais questões que 
circundam a apuração do crédito, "tais como a efetiva (necessária) 
utilização da licença para fins de obtenção do abono na data em que 
este iniciou a ser pago, e, em decorrência disso, a necessidade ou não 
de sua compensação do crédito exequendo", ao primeiro grau de 
jurisdição, na liquidação.
4. Rever tal entendimento, com o objetivo de aferir a legitimidade de 
parte ou os limites da coisa julgada, demanda revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em Recurso Especial, à luz do óbice contido na 
Súmula 7/STJ, assim enunciada: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Com relação ao precedente mencionado pela União em sustentação 
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oral (AgInt no REsp 1.829.391/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 9/10/2020), o 
entendimento nele esposado veda a conversão em pecúnia de 
licença-prêmio utilizada para cômputo de tempo para 
aposentadoria ou abono-permanência, situação que não se afigura 
no presente caso, pois o acórdão recorrido determinou o 
pagamento dos períodos que excederam o tempo mínimo para 
aposentação.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas em relação à 
preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa 
parte, não provido (REsp n. 1.893.944/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 18/12/2020, 
grifo nosso).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO FUX. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA, MAS JÁ CONTADA EM DOBRO PARA 
COMPLETAR O TEMPO NECESSÁRIO PARA A OUTORGA DO 
ABONO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA 
LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DA ASDNER A QUE SE NEGA PROVIMENTO, CONFORME 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
1. Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.254.456/PE, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o qual a 
contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de 
licença-prêmio não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a 
aposentadoria, tem como termo inicial a data em que ocorreu a 
aposentadoria do servidor público
2. Não se pode admitir que os períodos de licença-prêmio não 
usufruídos sejam utilizados de forma duplicada, isto é, para 
completar o tempo necessário para perceber o abono permanência 
e, novamente, para obter conversão em pecúnia da licença-prêmio 
não gozada.
3. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no 
sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 
7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido em 
Ação Civil Pública. Assim, a impossibilidade de condenação do 
Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
Ação Civil Pública. Precedentes: AgInt no REsp. 1.531.504/CE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.9.2016; REsp. 
1.329.607/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
2.9.2014; AgRg no AREsp. 21.466/RJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 22.8.2013; REsp. 1.346.571/PR, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 17.9.2013.
4. Agravo Interno da ASDNER a que se nega provimento (AgInt no 
REsp n. 1.829.391/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe de 9/10/2020, grifo nosso).
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Desse modo, a decisão recorrida não merece reparos.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.598.476 / PR
Número Registro: 2024/0105687-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50404234520224047000

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GASPAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE GASPAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - DF0049789

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 

Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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